
 

 

LEI N° 332/2024 

 

Ementa:  Dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo 

Urbano e Munic ipal  e dá outras providências .  

 

A Câmara Munic ipal  de Catanduvas,  Estado do Paraná,  aprovou, e eu ,  Mois es 

Aparecido de Souza,  Prefei to Munic ipal ,  sanciono a seguinte :  

 

Art.  1º.  O Uso e Ocupação do Solo Urbano e Municipal  do Munic ípio de Catanduvas serão 

regidos pelos disposit ivos desta Lei e de seus anexos integrantes .  

Parágrafo Único.  O Uso e Ocupação do Solo Urbano e Munic ipal div ide o terr i tór io em 

áreas e zonas ,  def ine a distr ibuição da população neste espaço em função da infraestrutura 

e das condic ionantes ambientais .  

 

Art.  2º.  São partes integrantes desta le i  o s seguintes anexos:   

I .  Anexo 01 - Parâmetros Urbaníst icos;  

I I .  Anexo 02 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Municipal ;  

I I I .  Anexo 03 - Quadro de Parâmetros de Uso do Solo Munic ipal ;   

IV .  Anexo 04 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano da Sede;  

V.  Anexo 05 - Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano Ibi racema;  

VI .  Anexo 06 - Quadros I  e I I  de Parâmetros de Uso e Ocupação do Solo Urbano;  

VII .  Anexo 07 - Classif icação das Ativ idades de Uso do Solo Urbano.  

 

CAPÍTULO I –  DAS CONSIDERAÇÕES PRELIMINARES  

 

Art.  3º.  As d isposições desta lei  devem ser observadas obr igatoriamente:  

I .  na concessão de a lvarás de construção, reformas e ampliações;  

I I .  na concessão de a lvarás de local ização de usos e at iv idades urbanas ;  

I I I .  na execução de p lanos,  programas, projetos,  obras,  e serviços referentes a 

edif icações de qualquer natureza;  

IV .  na urbanização de áreas ;  

V.  no parcelamento do solo;  

VI .  na implantação de at iv idades no meio rural  que estejam estabelecidos nos  

parâmetros de uso desta lei .  

 

Seção I -  Dos Objetivos 

 

Art.  4º.  A presente Lei  tem por objet ivos:  

I .  estabelecer cr i tér ios de ocupação e ut i l ização do solo municipal ,  tendo em v ista 

o cumprimento da função social  da cidade e da propriedade;  



 

 

I I .  orientar o crescimento da c idade visando minimizar  os impactos sobre áreas  

ambientalmente frágeis ;  

I I I .  defini r  áreas e zonas,  em âmbito munic ipal e urbano, respect ivamente,  

estabelecendo parâmetros de uso e ocupação do solo;  

IV .  promover por meio de um regime urbaníst ico adequado,  a qual i f icação do 

ambiente urbano;  

V.  prever e contro lar densidades demográf icas e de ocupação do solo munic ipal ,  

como medida para a gestão do bem público ,  da oferta de serviços públ icos e da 

conservação do meio ambiente;  

VI .  compatibi l izar  usos e ativ idades complementares entre s i ,  tendo em v ista a 

ef iciência do s istema produt ivo e da ef icácia dos serviços e da infraestrutura .  

 

Seção II  –  Das Definições  

 

Art.  5º.  Para os efei tos de interpretação e apl icação desta le i ,  adotam -se os conceitos e 

definições adiante estabelecidas:  

I .  Zona,  região ou área  é  a del imitação de uma parte do espaço do munic ípio,  

definida por suas caracter íst icas f ís icas ,  socia is e ambientais e sobre onde 

incidi rá parâmetros específ icos de uso e ocupação do solo .  

I I .  Uso do Solo  é o re lac ionamento das diversas at iv idades para uma determinada 

zona ou área,  sendo esses usos def in idos como:  

a)  permitido  –  (ou adequado) compreendem as ativ idades que apresentem 

clara compat ibi l idade com as f inal idades urbaníst icas da área ou corredor 

correspondente;  

b)  permissível  –  (ou to lerado) compreendem as ativ idades cujo grau de 

adequação à área dependerá da anál ise do Conselho de Desenvolvimento 

Municipal e outras organizações ju lgadas af ins ;  

c)  proibido  -  compreendem as at iv idades que,  por sua categoria,  porte ou 

natureza,  são nocivas ,  per igosas ,  incômodas e incompat íveis com as 

f inal idades urbaníst icas da área ou corredor correspondente.  

I I I .  Ocupação do solo  é  a maneira como a edif icação ocupa o terreno, em função 

das normas e índices urbaníst icos incidentes sobre os mesmos.  

IV.  Os  parâmetros urbanísticos ,  i lustrados no Anexo 01 , parte integrante desta Lei ,  

são definidos como:  

a)  coeficiente de aproveitamento básico :  (CA) valor que se deve mult ipl icar  

com a área do terreno para se obter a área máxima computável a construir ,  

determinando o potencia l  construtivo do lote;  

b)  taxa de ocupação máxima :  (TO)  percentual  expresso pela relação entre a 

área de projeção da edif icação sobre o plano horizontal e a área total  do 

lote ;  

c)  taxa de permeabi l idade mínima:  (TP) percentual expresso pela relação 

entre a área permeável do lote e a área total  do lote.  



 

 

d)  altura da edificação ou gabarito :  é a d imensão vert ical  máxima da 

edif icação,  em números de pavimentos a part ir  do térreo, inc lus ive;  

e)  lote mínimo :  área mínima de lote ,  para f ins de parcelamento do so lo;  

f )  lote máximo :  área máxima permit ida por lote,  para f ins de parcelamento 

do solo ;  

g)  testada mínima :  d imensão mínima da menor face do lote confrontante 

com uma v ia .  

h)  recuo frontal :  é a distância mínima perpendicular entre a parede frontal  

da edif icação no pavimento térreo , incluindo o subsolo ,  e o a l inhamento 

predia l  existente ou projetado do lote ou módulo.  Sua ex igência v isa cr iar 

uma área l iv re de qualquer t ipo de construção par a ut i l ização pública,  

como alargamento de vias e permeabil idade do solo ,  por exemplo ;  

i )  afastamento :  é  a menor distância entre duas edi f icações ,  ou a menor 

distância perpendicular permitida entre uma edi f icação e as l inhas  

div isórias laterais  e do fundo do lote onde ela se si tua,  desde que as 

mesmas possuam abertura para venti lação e i luminação, sa lvo p ro jeções 

de sal iências em edi f icações ,  nos casos previstos no Código de Obras ;  

V.  Dos termos gerais :  

a)  área computável :  área a ser considerada no cálculo do coef iciente de 

aproveitamento do terreno e taxa de ocupação máxima;  

b)  regime urbanístico :  conjunto de medidas re lat ivas a uma determinada 

zona, região ou área que estabelecem a forma de ocupação e disposição 

das edif icações em relação ao lote,  à rua e ao entorno;  

 

CAPÍTULO II  –  DO USO DO SOLO MUNICIPAL 

 

Seção I –  Das Áreas e Regiões Municipais  

 

Art.  6º.  O munic íp io de CATANDUVAS f ica div id ido em áreas e regiões conforme Anexo 

02, parte integrante desta Lei ,  que recebem a denominação como segue:  

I .  Área de At iv idades Agrossi lv ipastor is e Agroindustr iais I  (AAAA I ) ;   

I I .  Área de At iv idades Agrossi lv ipastor is e Agroindustr iais I I  (AAAA I I ) ;  

I I I .  Área de Uso Controlado (AUC);  

IV .  Área de Consolidação da Urbanização (ACU);   

V .  Área de Preservação Permanente (APP);  

VI .  Área da Penitenciár ia Federal (APF) .  

Parágrafo Único.  Os cr itér ios de uso do so lo nas d iversas áreas estão cont idos no Quadro 

do Anexo 03, parte integrante desta le i .  

 

Art.  7º.  A Área de Atividades Agrossi lv ipastoris e  Agroindustriais  I  (AAAA I)  -  

corresponde às áreas destinadas prior i tar iamente a ativ idades agross i lv ipastoris  e 



 

 

agroindustr ia is ,  isentas de ocupação com caracter íst icas urbanas e com relevo mais plano  

(porção norte do município) .  

Parágrafo Único.  Esta área tem por objet ivo promover ativ idades voltadas à agr icul tura ,  

pecuária,  s i lv icu ltura e cr iações d iversas e agroindústr ias,  desempenhando papel 

fundamental no município ,  onde as ativ idades pr imárias são predominantes .  Esta área 

também permite a consol idação de núcleos de urbanização especí f ica para que as 

habitações rurais se concentrem em torno de estruturas já existentes como postos de 

saúde, escolas ,  dentre outros .  

 

Art.  8º.  A  Área de Atividades Agrossi lvipastoris e Agroindustriais  II  (AAAA II)  -  

corresponde às áreas destinadas prior i tar iamente a ativ idades agross i lv ipastoris  e 

agroindustr ia is isentas de ocupação com caracter íst icas urbanas e com relevo bastante 

acidentado  (porção sul  do munic íp io) ,  que necessi ta de práticas mais conservacionistas 

(plant io d ireto e so lo permanentemente protegido) .  

§ 1º.  Esta área tem por objet ivo promover  ativ idades voltadas à agricul tura ,  pecuár ia,  

s i lv icul tura e cr iações diversas e agroindústr ias,  segundo prát icas conservacionistas ,  

desempenhando papel fundamental no munic íp io,  onde as ativ idades pr imár ias são 

predominantes.  Esta área também permite a consol idação de núcleos de urbanização 

especí f ica para que as habitações rurais se concentrem em torno de estruturas já existentes 

como postos de saúde, escolas ,  dentre outros.  

§ 2º.  Para os f ins desta lei ,  prát ica conservacionista s igni f ica a produção de a l imentos com 

o so lo permanentemente protegido,  com a redução ou el iminação de revolv imento da 

terra,  rotação de culturas e a diminuição do uso de agrotóxicos.  Tem por objet ivo 

preservar ,  melhorar e otimizar os recursos naturais ,  mediante o manejo integrado do solo ,  

da água, da biodiversidade, compatibi l izando com o uso de insumos externos.  

 

Art.9º.  A Área de Uso Controlado (AUC) - compreende a bacia do r io Passo L iso 

(manancia l  de abastecimento público de água da sede urbana) ,  porção noroeste da sede 

urbana.  

Parágrafo Único . Esta área tem o objet ivo de contro lar o uso desta porção, de modo a 

proporcionar a preservação e conservação da bacia do manancia l  de abastecimento públ ico 

de água, garantindo a qual idade ambiental dessa área.  

 

Art.  10.  A Área de Consolidação da Urbanização (ACU)  –  corresponde à área 

compreendida pelo perímetro urbano proposto para a sede municipal  de Catanduvas e do 

Distr i to Administrat ivo de Ib iracema.  



 

 

Parágrafo Único :  Tem por objetivo consolidar as ocupações urbanas ex istentes e locai s  

pass íveis  de serem ocupados,  al iando ações de infraestruturação e recuperação das 

condições sócio-ambientais e ,  novas poss ibi l idades de emprego e renda.  

 

Art.  11.  A Área de Preservação Permanente (APP)  -  corresponde à fa ixa de preservação 

ao longo dos r ios ,  córregos e nascentes,  def inidas por Lei Federal .  

Parágrafo Único.  O objet ivo destas áreas é o de preservar e recuperar ,  com o objetivo de 

manter o equil íbr io do ecoss istema da região, proteger os cursos d’água e suas margens, 

além de conf igurar importante refúgio para a fauna local ,  caracter izando -se como corredor 

de biodiversidade.  

 

Art.  12.  A Área da Penitenciária  Federal  (APF)  -  corresponde exclus ivamente à área 

destinada à Penitenciar ia Federal de Catanduvas,  sendo, pois,  uma área urbana iso lada, 

conforme Lei Munic ipal nº 027/2004, em que a urbanização deve estar congelada, estát ica .  

 

Art.  13.  As caracter íst icas de ocupação do solo rural  devem seguir  legislação federal ,  

regulamentada e or ientada pelo órgão competente.  

 

Seção II   

Da Classificação das Atividades de Uso do Solo Municipal  

 

Art.  14.  Para efeito desta lei  as at iv idades de uso do so lo municipal  c lassi f icam -se em:  

I .  agroindústria :  at iv idade pela qual resulta a produção de bens pela 

transformação de insumos agríco las;  

I I .  atividade turística e de lazer :  at iv idade em que são promovidos a recreação,  

entretenimento,  repouso e informação;  

I I I .  educação ambiental :  conjunto de ações educat ivas voltadas à compreensão da 

dinâmica dos ecoss istemas, considerando efei tos da relação do homem com o 

meio,  a determinação social  e a variação/evolução histórica dessa relação;  

IV.  mineração :  at iv idade pela qual  são extraídos minerais ou substâncias não 

metál icas do so lo e sub-solo;  

V.  preservação e recuperação :  at iv idade que visa garanti r  a manutenção e/ou 

recuperação das caracter íst icas própr ias  de um ambiente e as interações entre 

os seus componentes;  

VI .  pesquisa científica :  real ização concreta de uma invest igação planejada, 

desenvolvida e redig ida de acordo com as normas da metodologia consagradas  

pela ciência,  permit indo elaborar  um conjunto de conhecimentos que auxi l ie na  

compreensão da real idade e na or ientação de ações ;  

VII .  usos agrossi lvipastoris :  conjunto de at iv idades de administração 

(gerenciamento)  de uma f loresta e/ou área de ativ idades agross i lv ipastor is  a  



 

 

f im de que seja possível ut i l izar -se de forma ot imizada os recursos 

agrof lorestais .  Abrange aspectos f ís icos ,  f inanceiros ,  informat ivos e 

organizacionais  e tem como resultado precípuo o aproveitamento dos bens e 

benef íc ios produz idos pela f loresta e pelo s olo,  associado à manutenção da 

qual idade ambiental .  

VI I I .  usos habitacionais :  edif icações destinadas à habitação permanente.  

 

CAPÍTULO III  –  DO USO DO SOLO URBANO 

 

Seção I –  Das Zonas e Setores Urbanos  

 

Art.  15.  A área urbana do Munic ípio de CATANDUVAS,  constante no Anexo 04 e Anexo 05,  

parte integrante desta Lei ,  f ica dividida em zonas e setores urbanos,  que passam a ser 

denominadas como segue:  

I .  Zona de Comércio e Serv iços - ZCS  

I I .  Zona de Alta Densidade –  ZAD 

I I I .  Zona de Média Densidade –  ZMD  

IV.  Zona de Baixa Densidade –  ZBD  

V.  Zona de Urbanização –  ZU 

VI .  Zona Especial  de Serv iços –  ZES  

VII .  Zona de Preservação de Fundo de Vale –  ZPFV 

VII I .  Zona de Fragi l idade Ambiental –  ZFA 

IX.  Zona Especial  da Penitenciár ia Federal –  ZEPF 

X.  Zonas Especiais de Interesse Socia l  –  ZEIS  

Parágrafo Único.  Os cr itér ios de uso e ocupação do solo nas diversas zonas estão cont idos 

nos Quadros do Anexo 06, parte integrante desta lei .  

 

Art.  16.  A Zona de Comércio e Serv iços (ZCS)  -  tem as seguintes caracter íst icas :  

I .  Área urbana composta pelos lotes com testada para a Avenida Brasi l ,  Avenida 

Paraná, trecho da Avenida dos P ioneiros,  Avenida Adolfo Chagas ,  t recho da Rua 

Horizonte Aranda da Rocha, trecho da Rua Antônio Alves de Vaz,  t recho da Rua 

José Marcol ino Cardoso,  Avenida Jacarandá e trecho da Avenida Oito de 

Dezembro;  

I I .  Predomínio de usos comercia is e de serv iços de pequeno porte,  sendo permit ido 

o uso residencia l ;  

I I I .  Os parâmetros desse setor devem seguir  os estabelecidos pela zona em que se 

insere.  

Parágrafo Único.  O Setor de Comércio e Serv iços tem por objet ivo consolidar  as  

caracter íst icas comerciais e de serviços de pequeno porte nas v ias  supracitadas,  que por  

sua conformação atual  é passível de comportar intensi f icação destas at iv idades.  

 



 

 

Art.  17.  A  Zona de Alta Densidade (ZAD)  -  corresponde às áreas urbanas dest inadas ao 

uso predominantemente residencia l ,  de a lta densidade.  

Parágrafo Único.  A Zona de Alta Densidade tem por objetivo consolidar a ocupação 

existente,  pr ior izando melhor ias no atendimento de infraestrutura e oferta de serviços 

públicos.  

 

Art.  18.  A  Zona de Média Densidade (ZMD)  -  corresponde às áreas urbanas destinadas 

ao uso predominantemente res idencial ,  de média densidade.  

Parágrafo Único.  A  Zona de Média Densidade tem por objetivo intensif icar  e consolidar a 

ocupação ex istente,  bem como os vaz ios urbanos,  pr ior izando melhor ias  no atendimento 

de infraestrutura e oferta de serv iços públ icos.  

 

Art.  19.  A  Zona de Baixa Densidade (ZBD)  -  corresponde às áreas urbanas dest inadas ao 

uso predominantemente residencia l ,  de baixa densidade.  

Parágrafo Único.  A  Zona de Baixa Densidade tem por  objet ivo ordenar  a ocupação de 

áreas a inda não ocupadas que conf iguram transição de uma zona consolidada para uma 

zona de parque, mediante planejamento adequado do uso do solo e provimento de 

infraestrutura.  

 

Art.  20.  A  Zona de Urbanização (ZU) –  corresponde à área urbana dest inada à expansão 

urbana, após consolidação da malha ex istente.  

Parágrafo Único.  A Zona de Urbanização tem por  objet ivo ordenar o  crescimento e 

ocupação da sede, mediante implantação de adequada infraestrutura,  a  qual  deve se dar 

de forma cont ígua à infraestrutura ex istente.  

 

Art.  21.  A  Zona Especial  de Serviços (ZES)  -  corresponde à área urbana dest inada à 

consolidação de área para desenvolv imento de at iv idades industr ia is  e de serviços de 

pequeno e médio porte.  

§ 1º.  A Zona Especia l  de Serviços tem por objet ivo consol idar área para desenvolvimento 

de at iv idades industr iais e de serviços de pequeno e médio porte mediante implantação 

de adequada infraestrutura e acessibi l idade.  

§ 2º.  Deverão ser respeitadas as faixas marginais para acesso aos empreendimentos com 

testada para a rodovia .  Cada empreendimento deverá prov idenciar as  l icenças ambientais 

necessárias (quando couber) .  

 

Art.  22.  A  Zona de Fragil idade Ambiental  (ZFA)  -  corresponde à área do cemitér io  de 

Catanduvas,  local izada dentro do per ímetro Urbano Munic ipal .  



 

 

Parágrafo Único.  A Zona Fragi l idade tem por objet ivo controlar a ocupação urbana com 

uso específ ico para como cemitér io ,  prezando pela qual idade ambiental condic ionado à 

recuperação e/ou insta lação de infraestrutura básica conforme legis lação ambiental 

especí f ica.  

 

Art.  23.  A Zona de Preservação de Fundo de Vale (ZPFV)  -  corresponde à área de 

preservação permanente definida por Lei  Federal (30 m),  desde o seu nível  mais  a lto em 

fa ixa marginal para ambos os lados,  para corpos d’água com até 10 m de largura .  

Parágrafo Único.  A Zona de Preservação de Fundo de Vale tem por objetivo preservar e 

recuperar os corpos d’água e nascentes,  v isando manter o equil íbr io de todo o ecoss istema 

da região , além de configurar importante refúgio para a fauna local .  

 

Art.  24.  A  Zona Especial  da Penitenciária Federal  (ZEPF)  -  corresponde à área da 

Penitenciár ia Federal  de Catanduvas ,  sendo pois,  uma área urbana isolada,  conforme 

estabelecido na Lei Munic ipal  nº 027/2004.  

Parágrafo Único.  A  Zona Especia l  da Penitenciár ia Federal  tem por objetivo o uso e 

ocupação exclusivos da Penitenciár ia  Federal ,  não sendo permit idos usos residencia is ,  

serv iços e comerciais ,  ou de qualquer outra natureza que não se enquadre a ativ idades 

re lac ionadas à segurança máxima dos detentos .  

 

Art.  24-A  –  A Zona Especial  de Interesse Social  (ZEIS)  são porções do terr i tór io 

munic ipal ,  del imitadas pelo Poder Execut ivo para promover  recuperação urbaníst ica ,  

regular ização fundiár ia  de assentamentos irregulares já existentes ,  produção de 

Habitações de Interesse Socia l  (HIS) ,  bem como recuperação de imóv eis degradados,  

implantação de equipamentos socia is e cul turais  e espaços públicos e serviço e comércio 

de caráter local .  

§ 1º.  São objet ivos das Zonas Especiais de Interesse Social :  

I  -  Permiti r  a  inclusão urbana de parcelas da população que se encontram à margem 

do mercado legal  de terras;  

I I  -  Poss ib i l i tar  a extensão dos serviços e da infraestrutura urbana nas regiões não 

atendidas ;  

I I I  -  Permiti r  a  permanência de ocupações i rregulares já  existentes,  desde que não 

acarretem r isco à v ida ou ao meio ambiente,  nem apresentem graves impactos 

negat ivos ao p lanejamento da infraestrutura de serviços munic ipais ;  

IV - Promover a melhoria da qual idade ambiental dos assentamentos urbanos de 

interesse social  mediante adequação ou implantação de equipamentos públicos 

e infraestruturas bás icas .  

V - Ofertar lotes urbanizados para a população de baixa renda.  



 

 

§ 2º.  As ZEIS podem ser apl icadas ,  pr ior i tar iamente,  em áreas públicas ou privadas ,  

ocupadas espontaneamente,  parceladas de forma irregular e/ou clandest inamente,  

habitadas por população de baixa renda famil iar ,  ou ainda em áreas vazias,  onde exista 

interesse público em se promover a regular ização da posse,  a legal ização do parcelamento 

do solo,  a  integração da área à estrutura urbana, ou a inda, promover a oferta de lotes 

urbanizados e a implantação de novas unidades habitacionais .  

§ 3º.  A  cr iação das Zonas Especia is de Interesse Social  imprescinde da elaboração de Plano 

de Urbanização específ ica para intervenção em cada área,  que deverá ser aprovado 

mediante Decreto do Poder Executivo.  

§ 4º.  O P lano de Urbanização Especí f ica deverá conter  o seguinte:  

I  -  Diretr izes,  índices e parâmetros urbaníst icos para o parcelamento, uso e ocupação 

do so lo e instalação de infraestrutura urbana, respeitadas as normas técnicas 

pert inentes;  

I I  -  Diagnóst ico da ZEIS que contenha no mínimo:  

a)  Análise f ís ico-ambiental ;  

b)  Análise urbaníst ica com levantamento plania lt imétr ico;  

c)  Caracter ização socioeconômica da população res idente;  

I I I  -  Os pro jetos básicos e as intervenções urbaníst icas necessár ias  à recuperação 

f ís ica da área,  inc lu indo, de acordo com as caracter íst icas locais ,  s istema de 

abastecimento de água e solução para o esgoto , drenagem de águas p luvia is ,  

co leta regular de res íduos só l idos ,  i luminação pública,  adequação dos sistemas 

de circulação de veículos e pedestres ,  el iminação de si tuações de r isco ,  

estabi l ização de ta ludes e de margens de córregos,  tratamento adequado das 

áreas verdes públicas ,  insta lação de equipamentos sociais  e os usos 

complementares ao habitacional ;  

IV - Anál ise da condição jur íd ica das edif icações,  em face da legis lação municipal ,  

estadual e federal ,  e da regular idade da posse dos habitantes da área;  

V - Levantamento da condição de segurança e da sustentabil idade ambiental das 

edif icações,  bem com aval iação da necessidade de relocação de ocupações 

irregulares ;  

VI - P lano de Regular ização Fundiár ia ,  incluindo projetos de loteamento , outorga de 

concessões de uso especia l  para f im de moradia e/ou assistência jur íd ica à 

população de baixa renda para a obtenção judic ia l  de usucapião especia l  de 

imóvel  urbano;  

VII  -  Previsão de fontes de recursos para execução dos pro jetos da ZEIS .  

VII I-  Poderão ser prev istos,  na forma do Inciso VII  deste Parágrafo,  recursos 

f inanceiros oriundos do orçamento municipal ,  estadual ou federal  ou da 

in ic iat iva privada para custeio da implantação de planos urbaníst icos  

especí f icos.  

§ 5º.  Quando for necessár ia a implantação de novos loteamentos em ZEIS ,  o projeto de 

parcelamento, a constar do P lano de Urbanização Específ ica refer ido no Artigo anter ior ,  

deverá observar  os seguintes requisi tos:  



 

 

I  -  O parcelamento do solo nas ZEIS não será permit ido nas áreas que apresentem 

risco à saúde ou à vida,  em especia l :  

a)  Em terrenos alagadiços ou suje itos a inundações,  sa lvo aqueles  objetos de 

intervenção que assegure a drenagem e o escoamento das águas ;  

b)   Em terrenos que tenham sido aterrados com material  nocivo à saúde 

pública,  salvo se prev iamente saneados;  

c)  Em terrenos com decl iv idade igual ou super ior a 30% (tr inta por cento) ,  

sa lvo aqueles objetos de intervenção que assegure a contenção das 

encostas ,  atestando a viabi l idade da urbanização;  

d)  Em terrenos onde não é recomendada a construção devido às condições 

f ís icas ;  

e)  Nas áreas em que a degradação ambiental  impeça condições sanitár ias 

adequadas à moradia digna;  

f )  Nas áreas encravadas,  sem acesso à v ia públ ica;  

g)  Nas áreas contaminadas no subsolo ou lençol f reático por inf i l t rações 

químicas que causem danos à saúde.  

I I  -  Largura mínima das vias de c irculação que permitam condições de segurança à 

movimentação de veículos,  pessoas e animais,  em conformidade com a Lei do 

Sistema Viár io Munic ipal ;  

I I I  -  Tamanho do lote mínimo, taxa de ocupação e testada mínima, de acordo com as 

normas munic ipais ;  

§ 6º.  Quando a área atingida pela ZEIS demandar apenas a manutenção da população local  

nos loteamentos ex istentes ,  o Plano de Urbanização Especí f ica poderá promover a 

regular ização fundiár ia mediante a regulamentação de parâmetros de uso,  ocupação e 

parcelamento do so lo próprios e especí f icos,  d ist intos daqueles mencionados no Art igo 

anter ior ,  e dos constantes nas demais le is urbaníst icas vigentes ,  desde que atendidas as 

normas da legis lação ambiental estadual  e federal pert inente.  

§ 7º.  No processo de elaboração do Plano Urbaníst ico Específ ico ,  o Poder Executivo deverá 

real izar ,  no mínimo, uma audiência pública para consulta à comunidade atingida pelas 

ZEIS .  

§ 8º.  Por meio de Decreto Munic ipal ,  o Poder Executivo poderá cr iar outras Zonas Especiais 

de Interesse Social ,  que somente serão implantadas após a aprovação do Plano de 

Urbanização Especí f ica ,  refer ido nos parágrafos quinto e sexto deste art igo.  

 

Seção II  –  Da Classificação dos Usos do Solo Urbano  

 

Art.  25.  Para efeito desta lei  os usos do so lo urbano f icam class if icados:  

I .  quanto às ativ idades ;  

I I .  quanto ao porte ;  

I I I .  quanto à natureza.  



 

 

 

Art.  26.  As at iv idades,  segundo suas categor ias,  c lass if icam -se em:  

I .  Uso Habitacional :  edif icações destinadas à habitação permanente,  podendo ser :  

a)  Unifami l iar :  edif icação destinada a servi r  de moradia a uma só famí l ia;  

b)  Colet iva horizontal :  edif icação composta por mais  de 2  unidades 

residencia is autônomas, agrupadas horizontalmente com áreas de 

ci rculação interna comuns à edif icação e acesso ao logradouro público;  

c)  Colet iva vert ica l :  edif icação composta por mais  de 2 unidades res idencia is  

autônomas, agrupadas vert ica lmente com áreas de c irculação interna 

comuns à edif icação e acesso ao logradouro público .  

I I .  Uso Inst itucional :  edif íc ios públicos ,  dest inados a comportar  at iv idades  

executadas pelo poder  públ ico.  Incluem Prefei tura ,  Câmara de Vereadores ,  

Unidade de Saúde, entre outros.  

I I I .  Usos Comunitár ios :  dest inados à educação,  lazer ,  cu ltura,  saúde,  assistência 

social ,  cul tos rel ig iosos,  com parâmetros de ocupação especí f icos.  Se 

subclass if icam em:  

a)  Uso Comunitár io 1:  at iv idades de atendimento direto ,  funcional ou 

especial  ao uso res idencial ;  

b)  Uso Comunitár io 2 :  at iv idades que impliquem em concentração de pessoas 

ou veículos ,  al tos n íveis de ru ídos e padrões viár ios especia is ;  

c)  Uso Comunitár io 3 :  at iv idades de grande porte,  que impl iquem em 

concentração de pessoas ou veículos,  não adequadas ao uso res idencial  e 

su jei tas a controle especí f ico .  

IV .  Comércio e Serv iço:  at iv idades pelas quais f ica definida uma relação de troca 

visando o lucro e estabelecendo -se a circulação de mercador ias,  ou at iv idades 

pelas quais  f ica caracter izado o prést imo de mão -de-obra ou assistência de 

ordem intelectual ,  subdiv ido em:  

a)  Comércio e Serv iço Vicinal e de Bairro:  at iv idade comercia l  varej ista de 

pequeno e médio porte,  dest inada ao atendimento de determinado bair ro 

ou zona;  

b)  Comércio e Serv iço Setor ial :  at iv idades comercia is varej is tas e de 

prestação de serv iços ,  destinadas ao atendimento de maior abrangência;  

c)  Comércio e Serv iço Geral :  at iv idades comerciais varej is tas e atacadistas ou 

de prestação de serviços,  dest inados a atender à população em geral ,  que,  

por seu porte ou natureza,  exi jam confinamento em área própria ;  

d)  Comércio e Serviço Especí f ico 1 :  at iv idade pecul iar cuja adequação à 

viz inhança e ao s istema v iár io  depende de anál ise especia l ;  

e)  Comércio e Serviço Especí f ico 2 :  at iv idade pecul iar cuja adequação à 

viz inhança e ao s istema v iár io  depende de anál ise especia l .  

V .  Industr ial :  at iv idade pela qual resulta a produção de bens pela transformação 

de insumos, subdividida em:  

a)  Indústr ia T ipo 1:  at iv idades industr iais  compat íveis  com o uso residencial ,  

não incômodas ao entorno;  



 

 

b)  Indústr ia T ipo 2:  at iv idades industr ia is compatíveis ao seu entorno e aos 

parâmetros construtivos da zona, não geradoras de intenso f luxo de 

pessoas e veículos;  

c)  Indústr ia T ipo 3:  at iv idades industr ia is  em estabelecimentos que implique 

na f ixação de padrões especí f icos,  quando as caracter íst icas de ocupação 

do lote ,  de acesso, de local ização,  de tráfego, de serv iços urbanos e 

disposição dos resíduos gerados.  

VI .  Usos agrossi lv ipastoris e agroindustr ial :  conjunto de ativ idades de 

administração (gerenciamento) de uma f loresta e/ou área de ativ idades 

agross i lv ipastoris a f im de que seja possível uti l izar -se de forma otimizada os 

recursos agrof lorestais .  Abrange aspec tos f ís icos ,  f inanceiros,  informativos e 

organizacionais  e tem como resultado precípuo o aproveitamento dos bens e 

benef íc ios produz idos pela f loresta e pelo solo,  associado à manutenção da 

qual idade ambiental ,  bem como a transformação das matér ias -pr imas 

decorrentes da produção gerada.  

Parágrafo Único.  A descrição detalhada das classif icações das at iv idades de uso do so lo 

estão cont idas no Anexo 07 , parte integrante desta le i .  

 

Art.  27.  As at iv idades urbanas constantes das categor ias de uso comercia l ,  de serviços e 

industr ial  c lassi f icam -se quanto à natureza em:  

I .  perigosa:  at iv idades que possam dar origem a explosões ,  incêndios ,  trepidações,  

produção de gases ,  poeiras ,  exalação de detr i tos danosos à saúde ou que 

eventualmente possam por em perigo pessoas ou propr iedades ci rcunviz inhas;  

I I .  nocivas:  at iv idades que impl iquem a manipulação de ingredientes,  matérias -  

primas ou processos que prejudiquem a saúde ou cujos res íduos sól idos ,  

l íquidos ou gasosos possam poluir  a atmosfera,  o solo e/ou os  cursos d ’água;  

I I I .  incômodas:  at iv idades que possam produzir  ruídos ,  t repidações ,  gases ,  poeiras,  

exalações ou conturbações no tráfego,  induções à implantação de ativ idades 

urbanist icamente indesejáveis ,  que venham incomodar a v iz inhança e/ou 

contrar iem o zoneamento do Munic íp io .  

 

Art.  28.  As at iv idades urbanas constantes das categor ias de uso comercia l ,  de serviços e 

industr ial  c lassi f icam -se quanto ao porte em:  

I .  pequeno porte :  área de construção até 100,00 m² (cem metros quadrados) ;  

I I .  médio porte:  área de construção entre 100,00 m² (cem metros quadrados)  e 

400,00 m² (quatrocentos metros quadrados) ;  

I I I .  grande porte:  área de construção super ior  a 400,00 m² (quatrocentos metros 

quadrados) .  

 

Art.  29.  As ativ idades não especif icadas no Anexo 07 nesta Lei  serão anal isadas pelo 

Conselho de Desenvolvimento Municipal que estabelecerá a lternativas de local ização e 

eventuais medidas mit igadoras.  



 

 

 

CAPÍTULO IV - DAS ÁREAS NÃO COMPUTÁVEIS  

 

Art.  30.  Consideram-se área não computável as áreas edif icadas que não serão 

consideradas no cálculo do coef iciente de aproveitamento.  

 

Art.  31.  São consideradas áreas não computáveis :  

I .  superf ície ocupada por escadas enclausuradas ,  a prova de fumaça e com até 

15,0 m² (quinze metros quadrados) ,  poço de elevadores,  centra l  de gás,  centra l  

elétr ica (de transformadores) e centra l  de ar condic ionado;  

I I .  sacadas,  balcões ou varandas de uso exclus ivo da unidade até o l imite de 6 ,0  

m² (seis  metros quadrados)  por  unidade imobil iár ia ;   

I I I .  f loreiras de janela pro jetadas no máximo 50 ,0 cm (cinquenta centímetros)  além 

do plano da fachada;  

IV.  reservatór ios e respect ivas bombas,  ar condic ionado, geradores e outros 

equipamentos de apoio,  desde que com altura máxima de 2,0 m (dois  metros) ;  

V .  áreas ocupadas com casas de máquinas,  caixa d ’água e barr i lete ;  

VI .  até 100% da área mínima exigida para área de recreação desde que de uso 

comum implantados ao nível natural  do terreno ou no terraço a edif icação;  

VII .  sótão em res idência,  desde que esteja totalmente contido no volume do telhado 

e caracter izado como aproveitamento deste espaço;  

VII I .  át ico não sendo considerado no cálculo do número de pavimentos,  desde que 

atendidos os seguintes i tens:  

a)  projeção da área coberta sobre a la je da cobertura do últ imo pavimento ,  

desde que não ul trapasse o máximo de 1/3 (um terço) da área do 

pav imento imediatamente infer ior ,  sendo no ático permitido todos os 

compart imentos necessários para a instalação de casa de máquinas ,  ca ixa 

d’água, áreas de circulação comum do edif ício ,  depend ências destinadas 

ao zelador ,  área comum de recreação e parte superior de unidade duplex 

nos edi f íc ios de habitação coletiva ;  

b)  afastamento mínimo de 3 ,0 m ( três metros) em relação à fachada frontal e 

de 2,0  m (dois  metros) em relação à fachada de fundos do pav imento 

imediatamente infer ior ;  

c)  será to lerado somente o volume da ci rculação vert ica l  no a l inhamento das 

fachadas frontais e de fundos;  

d)  pé-direito máximo para dependências dest inadas ao zelador e parte 

superior da unidade duplex de 3,2  m ( três metros e v inte centímetros) ;  

e)  são toleradas áreas dest inadas a nichos,  que consti tuam elementos de 

composição das fachadas e que atendam as condições estabelecidas no 

Código de Obras e Posturas.  

IX.  subsolo dest inado à garagem e ao uso comum da edi f icação, e um pavimento 

de garagem local izado acima do térreo ;  

X.  áreas de estacionamento de veículos,  quando descobertas;  



 

 

XI.  projeções de cobertura e a lpendres,  ambos em balanço, com no máximo 1,5m 

de largura (paralela a fachada) ,  l imitados em seu fechamento em apenas uma 

lateral ,  independentemente de seu uso ou de sua base pav imentada;  

XI I .  sobrelo ja ,  quando integrada ao pav imento térreo (mezanino),  desde que não 

ul trapasse 50% (cinquenta por cento) da área deste pavimento;  

XI I I .  pavimentos sob pi lot is de uso comum, devendo estar abertos e l ivres ,  no mínimo 

em 80% (o itenta por cento) de sua área;  

Parágrafo Único.  Para efeito de veri f icação da taxa de ocupação, não serão considerados 

os elementos constantes nas al íneas de I  a I I I  deste art igo.  

 

CAPÍTULO V –  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art.  32.  Para áreas rurais ,  o  parcelamento do solo segue o disposto por  legis lação federal 

especí f ica e de acordo com instruções do órgão competente,  bem como a Lei Municipal de 

“Parcelamento Urbano” e “Regular ização Fundiár ia” .  

 

§ 1º.  Serão observadas as d isposições constantes na Instrução Normativa INCRA nº 17 -b 

de 22/12/80, bem como Decreto Federal 59 .428/66 e Lei Federal nº 6.766/79.  

 

§ 2º.  Para a regular ização das aglomerações ou núcleos de urbanização específ ica ,  quando 

for o caso, dispersos pela área rural  de CATANDUVAS, cabe ao munic íp io:  

I .  real izar o  levantamento do número de famí l ias ;  

I I .  identi f icar  o  tempo de permanência/ res idência no local ,  ver if icando a 

procedência e a intenção de consol idação da ocupação e sua v iabi l idade;  

I I I .  identi f icar e noti f icar os propr ietár ios da área ocupada;  

IV.  ver if icar a poss ib i l idade de acordo para doação da área ao municíp io para que 

se promova a regular ização fundiár ia ;  

V .  identi f icar a vocação local :  se agr ícola,  rural  ou outros ;  

VI .  real izar o mapeamento georreferenciado da área ocupada, e se possível a  

del imitação dos lotes mínimos para cada famíl ia ,  para ev i tar novas invasões .  

 

Art.  33.  Para áreas urbanas,  o  parcelamento do solo segue o disposto em le i  municipal 

especí f ica respeitadas disposições de Legislação Federal ( lei  6 .766/79 e a l terações) .  

 

Art.  34.  Os parâmetros de uso e ocupação do solo da Lei Municipal nº 036/97 (capítulo 

I I I )  terão 01 (um) ano de prazo de val idade,  contando a part ir  da data de vigência desta 

Lei ,  para:  

I .  projetos já l icenciados;  

I I .  projetos em tramitação, protocolados nos órgãos competentes anter iormente à 

data de v igência desta lei .  



 

 

§ 1º.  As informações constantes nas consultas de construção e parcelamento do solo ,  

expedidas anteriormente à data de v igência desta le i  terão val idade de 06 (seis )  meses,  

contados da data de sua expedição.  

§ 2º.  Os pro jetos l icenciados perderão sua val idade se as obras não forem in ic iadas no 

prazo de 06 (seis )  meses,  contado a part ir  da data de l icenciamento .  

§ 3º.  Será admit ida a t ransferência ou substi tu ição de a lvará de funcionamento de 

estabelecimentos legalmente autor izado, desde que a nova local ização ou ativ idade atenda 

aos d isposi t ivos expressos nesta Lei e em seus regulamentos.  

§ 4º.  Será admitida para edi f icações com recuos frontais infer iores aos estabelecidos pela 

presente le i ,  o  prazo de 01 ano para regular izações .  Após esse prazo deverão ser  seguidos 

os recuos constantes nesta lei .  

 

Art.  35.  Ficará a cargo da “Secretar ia Municipal de Agr icultura e Meio Ambiente” ou ao 

Órgão Estadual competente o pedido de estudos ambientais e/ou medidas mit igadoras 

conforme a natureza das ativ idades desenvolvidas ou o porte das mesmas.  

 

Art.  36.  A  presente le i  entrará em v igor a part i r  da data de sua publicação,  revogadas as 

disposições em contrár io,  em especial  a Lei Municipal nº  93/2008.  

 

 

Gabinete do Prefei to,  Catanduvas/PR,  em 05 de novembro de 2024.  

 

 

 

 

 

MOISES APARECIDO DE SOUZA  

PREFEITO MUNICIPAL 
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Anexo 03 - Quadro de Parâmetros de Uso do Solo Municipal – Lei nº 332/2024 
 

Área 
Usos 

Permitido Permissível Proibido 

AAAA 1 

Área de Atividades 

Agrossilvipastoris e 

Agroindustriais 1 

⚫ Preservação e recuperação 
⚫ Pesquisa científica 
⚫ Educação ambiental 
⚫ Educação alimentar 
⚫ Atividades turísticas e de lazer (1) 
⚫ Atividade agrossilvipastoril 
⚫ Usos habitacionais (1) 
⚫ Núcleos de urbanização 

específica (5) 

⚫ Agroindústria (2) (3) 
⚫ Mineração (2) (4) 
⚫ Cemitério (6) 

⚫  Todos os demais 
usos 

AAAA 2 

Área de Atividades 

Agrossilvipastoris e 

Agroindustriais 2 

⚫ Preservação e recuperação 
⚫ Pesquisa científica 
⚫ Educação ambiental 
⚫ Educação alimentar 
⚫ Atividades turísticas e de lazer (1) 
⚫ Atividade agrossilvipastoril (7) 
⚫ Usos habitacionais (1) 
⚫ Núcleos de urbanização 

específica (5) 

⚫ Agroindústria (2) (3) 
⚫ Mineração (2) (4) 
 

⚫  Todos os demais 
usos 

(AUC) 

Área de uso 

Controlado 

⚫ Preservação e recuperação 
⚫ Pesquisa científica 
⚫ Educação ambiental 
⚫ Educação alimentar 
⚫ Atividades turísticas e de lazer (1) 
⚫ Usinas hidrelétricas 

⚫ Mineração (2) (4) 
 

⚫ Atividade 
agrossilvipastoril  

⚫ Todos os demais usos 

(ACU) 

Área de Consolidação 

da Urbanização 

Parâmetros estabelecidos pelo Uso e Ocupação do Solo Urbano 

(APP) 

Área de Preservação 

Permanente 

⚫ Preservação e recuperação 
⚫ Pesquisa científica 

⚫ Educação ambiental (2) ⚫ Agroindústria 
⚫ Atividade 

agrossilvipastoril 
⚫ Usos habitacionais 
⚫ Todos os demais usos 

(APF) 

Área da Penitenciária 

Federal 

⚫ Penitenciária Federal de 
segurança máxima de 
Catanduvas (8) 

 ⚫ Todos os demais usos 

(1) Respeitadas as regulamentações de parcelamento do INCRA. 
(2) Mediante parecer do Conselho de Desenvolvimento Municipal e do órgão ambiental competente. 
(3) Desde que utilizando matéria-prima oriunda da mesma propriedade (conforme a legislação vigente). 
(4) Seguidas as regulamentações e requerimentos ambientais. 
(5) Relativo às áreas de ocupação ou aglomerações na área rural, que para serem regularizadas, o município deve promover ações 

específicas. 
(6) Mediante parecer do Conselho de desenvolvimento Municipal e licenciamento ambiental do IAT 
(7) Mediante práticas conservacionistas para a garantia da sustentabilidade do solo e relevo (bastante acidentado nessa área). 
(8) A área da penitenciária está estabelecida como “área urbana isolada” de acordo com a Lei Municipal n°. 027/2004. 
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Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano da Sede 
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Mapa de Uso e Ocupação do Solo Urbano de Ibiracema 
 

 



 

 

Anexo 06 - Quadro I de Parâmetros de Uso do Solo Urbano – Lei nº 332/2024 
  

Zona 
Usos 

Permitido Permissível Proibido 

Zona de Comércio e 
Serviços 

(ZCS) 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Habitação coletiva vertical 
⚫ Comércio e serviço vicinal e de 

bairro 
⚫ Comércio e serviço setorial 

⚫ uso comunitário 1 
⚫ Uso comunitário 2 
⚫ Uso institucional 1 
⚫ Comércio e serviço específico 

1 

⚫ Todos os demais usos 

Zona de Alta 
Densidade 

(ZAD) 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Habitação coletiva vertical 
⚫ Comércio e serviço vicinal e de 

bairro 
⚫ Uso comunitário 1 

⚫ Uso comunitário 2 
⚫ Uso institucional 1 
 

⚫ Todos os demais usos 

Zona de Média 
Densidade 

(ZMD) 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Habitação coletiva horizontal 
⚫ Uso comunitário 1 
⚫ Comércio e serviço vicinal e de 

bairro 

⚫ Uso comunitário 2 
⚫ Uso institucional 1 

⚫ Todos os demais usos 

Zona de Baixa 
Densidade 

(ZBD) 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Habitação coletiva horizontal 
⚫ Comércio e serviço vicinal e de 

bairro 

⚫ Uso comunitário 1 ⚫ Todos os demais usos 

Zona de Urbanização  
(ZU) 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Habitação coletiva horizontal 
⚫ Comércio e serviço vicinal e de 

bairro 

⚫ Uso comunitário 1 

⚫ Atividade agrossilvipastoril (4) 
⚫ Agroindustriais (4) 
 

⚫ Todos os demais usos 

Zona Especial de 
Serviço 

(ZES) 

⚫ Indústria do tipo 1 (2) 
⚫ Indústria do tipo 2 (2) 
⚫ Indústria do tipo 3 
⚫ Uso comunitário 3 

⚫ Habitação unifamiliar (1) 
⚫ Uso comunitário 2 
⚫ Comércio e serviço específico 

1 
⚫ Comércio e serviço específico 

2 
⚫ Comércio e serviço geral 

⚫ Todos os demais usos 

Zona de Preservação 
de Fundo de Vale 

(ZPFV) 

⚫ Preservação e recuperação 
⚫ Pesquisa científica 
⚫ Atividades turísticas e de lazer 

⚫ Educação ambiental ⚫ Todos os demais usos 

Zona de Fragilidade 
Ambiental 

(ZFA) 

⚫ Cemitério ⚫ - ⚫ Todos os demais usos 

Zona Especial da 
Penitenciária Federal  

(ZEPF) 

⚫ Penitenciária Federal (5) ⚫ - ⚫ Todos os demais usos 

(1) Uma habitação unifamiliar por lote. 
(2) Mediante concessões das licenças ambientais emitidas pelo órgão ambiental competente. 
(3) Referem-se ao lazer ambiental (como trilhas, caminhadas), desde que não agridam ao meio ambiente. 
(4) Atividades que não gerem risco a saúde, sossego e a segurança da população, disciplinando o manejo das 
atividades rurais, inibindo atividades produtivas que utilizem queimada ou defensivos agrícolas que comprometem 
a população urbana, incentivando atividades agrícolas orgânicas e/ou hortifrutigranjeiros. 
(5) À área da penitenciária está estabelecida como “área urbana isolada” de acordo com a Lei Municipal n° 
027/2004. 



 

 

 

Anexo 06 - Quadro II - Parâmetros de Ocupação do Solo Urbano – Lei nº 332/2024 
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Zona de Comércio e 

Serviços 

(ZCS) 

2,6 70 25 4(4) 240 10 - 1,50 1,50 

Zona de Alta 

Densidade  

(ZAD) 

2 70 25 4 240 10 (4) 3,0 1,50 1,50 

Zona de Média 

Densidade 

(ZMD) 

1,5 60 25 4 240 10 (4) 3,0 1,50 1,50 

Zona de Baixa 

Densidade 

(ZBD) 

1 50 25 2 300 10 (5) 3,0 1,50 2,50 

Zona de 

Urbanização  

(ZU) 

1 50 25 2 360 12 3,0 1,50 3,00 

Zona Especial de 

Serviço 

(ZES) 

1 65 25 2 900 15 5,0 1,50 2,50 

Zona de 

Preservação de 

Fundo de Vale 

(ZPFV) 

- - - - - - - - - 

Zona de Fragilidade 

Ambiental 

ZFA) 

- - - - - - - - - 

Zona Especial da 

Penitenciária 

Federal  

(ZEPF) 

- - - - - - - - - 

(1) Atendidas as exigências mínimas de iluminação e ventilação. 
(2) Os lotes de esquina, para efeito desta proposta, possuem somente frente e laterais, não possuindo fundos. 
(3) Em construções de alvenaria, sem aberturas laterais não há necessidade de recuo lateral. 
(4) Para habitação coletiva horizontal, será permitida densidade máxima de 40 habitações/ha. 
(5) Para habitação coletiva horizontal, será permitida densidade máxima de 27 habitações/ha.  



 

 

Anexo 07 - Classificação das Atividades de Uso do Solo Urbano – Lei nº 332/2024 
 
USOS COMUNITÁRIOS 

 

COMUNITÁRIO 1 

Ambulatório Biblioteca 

Assistência Social Estabelecimentos de Ensino de Educação Básica 

Berçário, Creche, Hotel para Bebês Escola Especial 

COMUNITÁRIO 2 

Auditório Sede Cultura, Esportiva e Recreativa 

Boliche Sociedade Cultural 

Casa de Espetáculos Artísticos Teatro 

Concha de Bocha, Cancha de Futebol 
Estabelecimentos de Ensino Fundamental e 

ensino Médio 

Centro de Recreação Campus Universitário 

Centro de Convenções, Centro de Exposições Hospital 

Cinema Maternidade 

Colônia de Férias Pronto Socorro 

Museu Sanatório 

Piscina Pública Casa de Culto 

Ringue de Patinação Templo Religioso 

COMUNITÁRIO 3 

Autódromo, Kartódromo Estádio 

Centro de Equitação, hipódromo Pista de Treinamento 

Circo, Parque de Diversões Rodeio 

 
COMÉRCIO E SERVIÇOS 

 

COMÉRCIO E SERVIÇO VICINAL E DE BAIRRO 

Açougue 
Serviços de Datilografia, Digitação, Manicuro e 

Montagem de Bijuterias 

Armarinhos Agência de Serviços 

Casa Lotérica Bilhar, Snooker, Pebolim 

Drogaria, Ervanário, Farmácia Consultórios 

Floricultura, Flores Ornamentais Escritório de Comércio Varejista 

Mercearia, Hortifrutigranjeiros Instituto de Beleza, Salão de Beleza 

Papelaria, Revistaria Jogos Eletrônicos 

Posto de Venda de Pães Academias 



 

 

Bar Agência Bancária 

Cafeteria, Cantina, Casa de chá, Confeitaria Borracharia 

Comércio de Refeições Embaladas Choparia, Churrascaria, Petiscaria, Pizzaria 

Lanchonete Comércio de Material de Construção 

Leiteria Comércio de Veículos e Acessórios 

Livraria Escritórios Administrativos 

Panificadora Estabelecimentos de Ensino de Cursos Livres 

Pastelaria Estacionamento Comercial 

Posto de Venda de Gás Liquefeito Joalheria 

Relojoaria Laboratórios de Análises Clínicas, Radiológicos 

e Fotográficos Sorveteria 

Profissionais Autônomos Lavanderia 

Atelier de Profissionais Autônomos  Oficina Mecânica de Veículos 

Petshop Restaurante, Rotisseria 

COMÉRCIO E SERVIÇO SETORIAL 

Buffet com Salão de Festas Sede de Empresas 

Centros Comerciais Servcar 

Clínicas Serviços de Lavagem de Veículos 

Edifícios de Escritórios Serviços Públicos 

Entidades Financeiras Super e Hipermercados 

Escritório de Comércio Atacadista Marmorarias 

Imobiliárias Comércio Atacadista 

Lojas de Departamentos Depósitos, Armazéns Gerais 

COMÉRCIO E SERVIÇO GERAL 

Agenciamento de Cargas Impressoras, Editoras 

Canil Grandes Oficinas de Lataria e Pintura 

Comércio Varejista de Grandes Equipamentos Serviços e Coleta de Lixo 

Entreposto, Cooperativas, Silos Transportadora 

Grandes Oficinas Hospital Veterinário e Hotel para Animais 

COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECÍFICO 1 

Centro de Controle de Vôo Posto de Abastecimento de Aeronaves 

Comércio varejista de Combustíveis Posto de Gasolina 

Comércio Varejista de Derivados de Petróleo 
Serviços de Bombas de Combustível para 

Abastecimento de Veículos da Empresa 

COMÉRCIO E SERVIÇO ESPECÍFICO 2 

Capela Mortuária Ossário 

Cemitério  



 

 

 
USOS INDUSTRIAIS 

 

INDÚSTRIA TIPO 1 

Confecção de Cortinas Fabricação e Restauração de Vitrais 

Malharia  

Fabricação de: 

⚫ Absorventes 
⚫ Acessórios do Vestuário 
⚫ Acessórios para animais 
⚫ Adesivos 
⚫ Aeromodelismo 
⚫ Artigos de Artesanado 
⚫ Artigos de Bijuteria 
⚫ Artigos de Colchoaria 
⚫ Artigos de Cortiça 
⚫ Artigos de Couro 
⚫ Artigos de Decoração 
⚫ Artigos de Joalheria 
⚫ Artigos de Pele 
⚫ Artigos para Brinde 
⚫ Artigos para Cama, Mesa e Banho 
⚫ Bengalas 
⚫ Bolsas 
⚫ Bordados 
⚫ Calçados 
⚫ Capas para Veículos 
⚫ Clichês  

⚫ Etiquetas 
⚫ Fraldas 
⚫ Gelo 
⚫ Guarda-chuva 
⚫ Guarda-sol 
⚫ Material Didático 
⚫ Material Ótico 
⚫ Mochilas 
⚫ Painéis Cerâmicos e Mosaicos Artísticos 
⚫ Pastas escolares 
⚫ Perucas e Cabeleiras 
⚫ Produtos Alimentícios 
⚫ Produtos Desidratados 
⚫ Produtos Naturais 
⚫ Relógio 
⚫ Rendas 
⚫ Roupas 
⚫ Sacolas 
⚫ Semijóias 
⚫ Sombrinhas 
⚫ Suprimentos para Informática 

INDÚSTRIA TIPO 2 

Cozinha Industrial Industria Tipográfica 

Fiação Indústria Gráfica 

Funilaria Serralheria 

Indústria de Panificação  

⚫ Fabricação de: 
⚫ Acabamentos para Móveis 
⚫ Acessórios para Panificação 
⚫ Acumuladores Eletrônicos 
⚫ Agulhas 
⚫ Alfinetes 
⚫ Anzois 
⚫ Aparelhos de Medidas 
⚫ Aparelhos Fotográficos e Cinematográficos 

⚫ Esquadrias 
⚫ Estandes para tiro ao Alvo 
⚫ Estofados para Veículos 
⚫ Estopa 
⚫ Fitas Adesivas 
⚫ Formulário Contínuo 
⚫ Instrumentos Musicais 
⚫ Instrumentos Óticos 
⚫ Lareiras 



 

 

⚫ Artefatos de Bambu 
⚫ Artefatos de Cartão 
⚫ Artefatos de Cartolina 
⚫ Artefatos de Junco 
⚫ Artefatos de Lona 
⚫ Artefatos de Papel e Papelão 
⚫ Artefatos de Vime 
⚫ Artigos de Caça e Pesca 
⚫ Artigos de Carpintaria 
⚫ Artigos de Esportes e Jogos Recreativos 
⚫ Artigos Diversos de Madeira 
⚫ Artigos Têxteis 
⚫ Box para Banheiros 
⚫ Brochas 
⚫ Capachos 
⚫ Churrasqueiras 
⚫ Componentes Eletrônicos 
⚫ Escovas 
⚫ Componentes e Sistemas da Sinalização 
⚫ Cordas e Barbantes 
⚫ Cordoalha 
⚫ Correias 
⚫ Cronômetro e Relógios 
⚫ Cúpulas para Abajur 
⚫ Embalagens 
⚫ Espanadores 

⚫ Lixas 
⚫ Luminárias 
⚫ Luminárias para Abajur 
⚫ Luminosos 
⚫ Materiais Terapêuticos 
⚫ Molduras 
⚫ Móveis 
⚫ Móveis de Vime 
⚫ Painéis e Cartazes Publicitários 
⚫ Palha de Aço 
⚫ Palha Trançada 
⚫ Paredes Divisórias 
⚫  Peças e Acessórios e Material de 

Comunicação 
⚫  Peças para Aparelhos Eletro-Eletrônico 

e Acessórios 
⚫ Persianas 
⚫ Pincéis 
⚫ Portas e Divisões Sanfonadas 
⚫ Portões Eletrônicos 
⚫  Produtos Alimentícios com Forno a 

Lenha 
⚫ Produtos Veterinários 
⚫ Sacarias 
⚫ Tapetes 
⚫ Tecelagem 
⚫ Toldos 
⚫ Varais 
⚫ Vassouras 

INDÚSTRIA TIPO 3 

Construção de Embarcações Indústria Granito 

Curtume Indústria de Plástico 

Desdobramento de Madeira Indústria de Produtos Biotecnológicos 

Destilação de Álcool Indústria Mecânica 

Entrepostos de madeira para Exportação 

(Ressecamento) 

Indústria Metalúrgica 

Frigorífico Indústria Petroquímica 

Fundição de Peças Montagem de Veículos 

Fundição de Purificação de Metais Preciosos Peletário 

Geração e Fornecimento de Energia Elétrica Produção de Óleos Vegetais e outros Produtos 

da Dest. da Madeira 



 

 

Indústria Cerâmica Produção de Óleos, Gorduras e ceras Vegetais e 

Animais 

Indústria de Abrasivo Reciclagem de Plástico 

Indústria de Águas Minerais Reciclagem de Sucatas Metálicas 

Indústria de Artefatos de Cimento Reciclagem de Sucatas não Metálicas 

Indústria de Beneficiamento Recuperação de Resíduos Têxteis 

Indústria de Bobinamento de Transformadores Refinação de Sal de Cozinha 

Indústria de Compensados e/ou Laminados Secagem e Salga de Couro e Peles 

Indústria de Fumo Cementação de Aço 

Indústria de Implementos Rodoviários Sinterização ou Pelotização de Carvão de Pedra 

e Coque Indústria de Madeira 

Indústria de Mármore Tanoaria 

Indústria Eletromecânica Têmpera de Aço 

 
USOS AGROSSILVIPASTORIL E AGROINDUSTRIAL 

 

AGROSILVIPASTORIL E AGROINDUSTRIAL 

Agricultura Pecuária 

Silvicultura Criação de Animais 

Agroindústria  
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